
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUANIL 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 17.888.108/0001-65 

 

PROCESSO Nº 037/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 009/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 

Objeto: Contratação de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação serviços de consultas de 

ortopedia destinadas aos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Aguanil. 

O Município de Aguanil, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Tiradentes n°96, 

Centro, CEP 37.273-000, inscrito no CNPJ sob o nº 17.888.108.0001-65, por intermédio da sua Agente 

de Contratação, nomeada pela Portaria nº 691/2026, torna público a realização de credenciamento de 

pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços de consultas médicas especializadas em 

ortopedia destinadas aos pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Aguanil.  

O presente credenciamento será realizado na forma do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 1.836, de 18 de março de 2024 e demais normas aplicáveis à 

matéria, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital. 

Os pedidos de credenciamento, acompanhados da documentação, deverão ser entregues a partir do 

dia  18 de maio de 2026 no setor de Licitações da Prefeitura Municipal, na Praça Tiradentes, nº 96, 

Centro, na Cidade de Aguanil, no horário das 09:00 às 16:00h ou pelo email 

licitacao@aguanil.mg.gov.br.  

Todas as informações a respeito deste credenciamento serão obtidas junto à Comissão de 

Contratações  na sede da Prefeitura Municipal, na Praça Tiradentes, nº 96, pelo telefone 0800 000 

5299 RAMAL 4002, ou no email: licitacao@aguanil.mg.gov.br. 

 

1 OBJETO 

1.1 O objeto do presente credenciamento é Contratação de pessoas físicas e/ou jurídicas para 

prestação serviços de consultas de ORTOPEDIA destinadas aos pacientes encaminhados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Aguanil. 

 

2  DOS PRAZOS 

2.1 O Aviso de abertura deste Edital será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, 

bem como será fixado no Quadro de Avisos da Prefeitura e disponibilizado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, no site do Município no endereço www.aguanil.mg.gov.br e poderá ser 

solicitado por e-mail, no endereço: licitacao@aguanil.mg.gov.br. 

mailto:licitacao@aguanil.mg.gov.br
http://www.aguanil.mg.gov.br/
mailto:licitacao@aguanil.mg.gov.br
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2.2 Os pedidos de credenciamento poderão ser apresentados a partir de 18 de maio de 2026 e 

durante toda a vigência do edital. 

2.3 Os pedidos de credenciamento serão analisados pela Agente de Contratação em até 15 

(quinze) dias úteis após sua apresentação.  

2.4 Havendo alguma falha na documentação apresentada será concedido prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para reapresentação.  

 
3 DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 

3.1 Para habilitar-se ao credenciamento, a pessoa jurídica e ou física interessada deverá 

apresentar os seguintes documentos: 

ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

3.1.1 Carta proposta à Agente de Contratação, conforme Anexo I, com adesão formal ao 

credenciamento e expressão concordância com os seus termos. 

3.1.2 Declaração conjunta Anexo II A (Pessoas Jurídicas) ou Anexo II B (Pessoas Físicas); 

HABILITAÇÃO JURÍDICA PARA PESSOAS JURÍDICAS 

3.1.3 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

3.1.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

3.1.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

3.1.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.1.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

3.1.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.1.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
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da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

3.1.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

3.1.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

3.1.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

3.1.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

3.1.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.1.15 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

3.1.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

3.1.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.1.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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REGULARIDADE ECONÔMICO FINANCEIRA 

3.1.20 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

3.1.21 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

  

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1.21 Cópia do Diploma de formação em Medicina, reconhecido pelo MEC. 

3.1.22 Prova de que possui inscrição ativa no Conselho Regional de Medicina – CRM; 

3.1.23 Cópia do Diploma de residência médica e/ou comprovante de título de especialista na 

especialidade que for se credenciar, se for o caso. 

3.1.24  Apresentar comprovante de cadastro no CNES, se for o caso. 

3.2  Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou cópia, autenticada por 

cartório competente ou pela Agente de Contratação, ou publicação em órgão de imprensa oficial. A 

Comissão poderá proceder à diligência quanto à autenticidade e veracidade das informações e 

documentos apresentados, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3  Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, 

cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as verificações de sua autenticidade 

através de consulta realizada pela Agente de Contratação. Os demais documentos deverão ser cópias 

atualizadas e autenticadas por tabelião ou, por Servidor Municipal.  

3.4  Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à 

filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome 

de uma única empresa (razão social). 

3.5 Não será permitida a apresentação de quaisquer documentos em momento posterior à data 

limite de credenciamento. 

 

4 DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

4.1 Os documentos para o credenciamento deverão ser entregues em envelope lacrado no 

Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Aguanil, na Praça Tiradentes, nº. 96 

– Centro ou pelo email: licitacao@aguanil.mg.gov.br. 
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4.2 O envelope conterá a documentação especificada no item 03, bem como a Carta-Proposta 

conforme modelo constante do Anexo II deste Edital.  

4.3 Os interessados deverão protocolizar o envelope junto à Agente de Contratação de Aguanil, 

no endereço acima declinado, de 2ª a 6ª feira, das 09 às 16 horas, observado o descrito no item 2.2.  

4.4 Serão aceitos envelopes enviados pelo correio, desde que recebidos no prazo assinalado no 

item 2.2. 

4.5 Serão aceitos envelopes enviados por endereço eletrônico para o e-mail 

licitacao@aguanil.mg.gov.br. desde que recebidos no prazo assinalado no item 2.2.  

4.6 Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, com 

emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências 

deste Edital. 

 

5 DO JULGAMENTO 

5.1 A abertura dos envelopes e o julgamento das habilitações serão realizados pela Agente de 

Contratação a medida em que forem recebidos os envelopes.  

5.2 Serão habilitadas as pessoas jurídicas que apresentarem corretamente a documentação 

exigida e no tempo hábil. 

5.3 A inabilitação importa em perda do direito de credenciamento, devendo neste caso, a 

comunicação ser efetivada diretamente ao interessado. 

5.4 O resultado do credenciamento será afixado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal e 

publicado no PNCP. 

5.5 A distribuição da demanda entre os credenciados ocorrerá de forma isonômica, observando-

se sistema de rodízio, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

6 DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

6.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de credenciamento, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da primeira sessão de análise dos documentos, 

nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2  Das decisões da Administração caberão recursos administrativos nos termos de que dispõem 

o artigo 165 da Lei nº 14.133/2021.  

 

7 DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

7.1 Os habilitados serão convocados para celebrar CONTRATO ADMINISTRATIVO, nos termos da 

mailto:licitacao@aguanil.mg.gov.br
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Minuta constante do Anexo IV deste Edital, com duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do art. 107, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 O Município poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a forma e a abrangência do contrato 

administrativo, ampliando ou limitando os serviços prestados pelo CREDENCIADO, de acordo com sua 

disponibilidade orçamentária. 

 

8 DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ATENDIMENTO 

8.1 Se, no decorrer da vigência do contrato administrativo comprovar-se a má qualidade na 

prestação dos serviços, obriga-se o CREDENCIADO a refazê-los, sem qualquer custo adicional para o 

Município de Aguanil, sem prejuízo das penalidades adiante previstas. 

8.2 Fica estabelecido que o CREDENCIADO poderá possuir posto de atendimento dentro ou fora 

do município. 

8.3 A prestação de serviço poderá ser interrompida a qualquer tempo a pedido do CREDENCIADO, 

sem pagamento de multa rescisória, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, mediante prévio 

ajuste entre as partes, de forma a resguardar a continuidade do atendimento ao público. 

 

9 DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 Os valores poderão ser reajustados após 12 meses, mediante aplicação do índice IPCA ou outro 

índice oficial que vier a substituí-lo. 

9.2 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica acompanhada das respectivas Fichas de 

Atendimento Ambulatorial (FAA) ou cópias dos laudos anexados aos pedidos, após conferência pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

9.3 Para que seja efetuado o pagamento, o CREDENCIADO, além da Nota Fiscal, deverá apresentar 

ao Município de Aguanil os comprovantes do recolhimento das obrigações previdenciárias e 

trabalhistas, se existentes, relativas ao mês anterior à prestação dos serviços, com exceção das 

obrigações retidas na fonte. 

9.4 É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do usuário qualquer importância a título de 

honorários ou serviços prestados, concernentes aos procedimentos autorizados pelo Município de 

Aguanil. 

9.5 O Município de Aguanil reserva-se no direito de realizar análises técnicas e financeiras dos 

documentos apresentados para pagamento, de efetuar glosas totais ou parciais dos valores cobrados 

e de submetê-los a perícia, sem qualquer custo para o CREDENCIADO, que se obriga a prestar todos os 
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esclarecimentos necessários. 

9.6 No caso de serem feitas glosas aos documentos apresentados, o Município de Aguanil deverá 

comunicar por escrito ao CREDENCIADO, que terá o prazo de 10 dias para substituí-los ou retificá-los. 

 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 Pela inexecução total ou parcial do instrumento contratual o CREDENCIADO sujeitar-se-á as 

seguintes sanções: 

10.1.1 Advertência; 

10.1.2 Multa por inexecução contratual parcial, até o limite de 10% (dez por cento) do valor já 

faturado, correspondente à gravidade da infração, garantido ao CREDENCIADO ampla defesa e o 

contraditório; 

10.1.3 Multa por inexecução contratual de 5% (cinco por cento) do valor já faturado, cabível na 

rescisão contratual por culpa do CREDENCIADO; 

10.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a Administração Pública. 

10.2 A inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das penalidades acima previstas, 

enseja sua extinção, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, constituindo motivo para extinção: 

10.2.1 Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

10.2.2 Atraso injustificado no início dos serviços; 

10.2.3 Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa; 

10.2.4 Subcontratação total, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como cisão, fusão ou 

incorporação que afetem a execução do que foi pactuado; 

10.2.5 Não atendimento reiterado das determinações regulares emanadas da autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual; 

10.2.6 Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços; 

10.2.7 Razões de interesse público; 

10.2.8 Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato. 

10.3 O pagamento das multas será descontado dos pagamentos devidos à contratada. 

 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1  No caso de descredenciamento, para efeito de pagamento, o CREDENCIADO deverá remeter 

cópia autenticada da Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social e do Certificado de 

Regularidade do FGTS atualizados. 
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11.2 As despesas decorrentes deste credenciamento correrão por conta da dotação orçamentária:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº DA FICHA FONTE 

02.10.02.10.301.0012.2060-33.90.36 273 1500 

02.10.02.10.301.0012.2060-33.90.39 274 1500 

 

11.3 Constituem partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: Anexo I –Modelo de 

Proposta; Anexo II – Declaração Conjunta; Anexo III - Minuta do Contrato Administrativo. 

11.4 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Belo para conhecimento e decisão de quaisquer 

questões oriundas do Contrato Administrativo e do presente Edital. 

11.5 Os casos omissos serão dirimidos pela Agente de Contratação do Município de Aguanil, após 

parecer jurídico. 

 

Aguanil, 14 de maio de 2026. 

 

 

Antônio José Manoel 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I DO EDITAL  
PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO  

 

Nome/razão social 

 

Endereço completo: 

 

Inscrição no CNPJ/CPF: 

 

Representante legal da empresa: 

 

CPF: 

Na condição de represente legal da entidade acima referida, vimos perante a Agente de 

Contratação do Município de Aguanil, nos termos do Edital do Processo Licitatório 037/2026, 

manifestar adesão às cláusulas e condições nela contidas, para prestação de serviços de consultas 

médicas especializadas em ortopedia, conforme descrição e especificações do Termo de 

Referência. Manifesta ainda inteira concordância quanto à remuneração dos serviços, cujos valores 

obedecerão aos valores fixados pelo Município. 

Sendo assim, solicitamos o credenciamento para os itens abaixo relacionados.  

 

_______________________________, de ________________ de _______. 

 

___________________________________ 

Nome/Assinatura 

A Carta-Proposta poderá ser preenchida à mão, com letra legível, ou datilografada/digitada, sem 

rasuras, atentando-se para todas as informações solicitadas nos campos. 

 

1. Consultas para credenciar: 

Item Descrição Qtd Preço Unit. Preço Total 

1 Consulta em ortopedia 780 R$ 100,00 R$ 78.000,00 
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ANEXO II A DO EDITAL 

DECLARAÇÃO CONJUNTA (Pessoa Física) 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUANIL/MG 

REF. PROCESSO 037/2026 – INEXIGIBILIDADE 009/2026 – CREDENCIAMENTO 005/2026 

ATT: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

DADOS DO PROFISSIONAL:  

Nome Completo: ___________________________________________________________ 

CPF: ________________________ RG: ________________________ CRM/UF: ___________ 

 

O profissional acima identificado, para fins de participação no presente 

Credenciamento, sob as penas da Lei e em atenção aos requisitos da Lei Federal nº 

14.133/2021, DECLARA que: 

1. Inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e 

estou ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2. Tenho pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da presente 

contratação estabelecidas no Edital e seus Anexos; 

3. Cumpro integralmente os requisitos de habilitação e todas as informações prestadas, 

bem como os documentos apresentados, são verídicos (Art. 63, I, da Lei 14.133/2021); 

4. Não mantenho vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente até o terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei 14.133/2021); 

5. Não fui declarado inidôneo ou suspenso por nenhum órgão público de qualquer esfera 

de governo; 

6. A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos 

necessários para a prestação dos serviços, incluindo encargos previdenciários e tributários 

incidentes; 

7. Comprometo-me a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no certame; 

8. Estou ciente de que o credenciamento não gera direito subjetivo à contratação 

imediata, ficando esta condicionada à demanda da Secretaria Municipal de Saúde e à 

disponibilidade orçamentária. 

Aguanil/MG, ____ de _______________ de 2026. 

 

 

Assinatura e carimbo 
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ANEXO II B DO EDITAL 

DECLARAÇÃO CONJUNTA (Pessoa Jurídica) 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUANIL/MG 

REF. PROCESSO 037/2026 – INEXIGIBILIDADE 009/2026 – CREDENCIAMENTO 005/2026 

ATT: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

DADOS DA EMPRESA:  

Razão Social: _______________________________________________________________________ 

CNPJ: ________________________Representante Legal: ___________________________________ 

 

A empresa acima identificada, por intermédio de seu representante legal, para fins de 

participação no presente Credenciamento, sob as penas da Lei, DECLARA que: 

1. Inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e está ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

2. Tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da presente 

contratação;  

3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social;  

4. Cumpre o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021;  

5. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas (Constituição, leis e convenções coletivas);  

6. Cumpre integralmente os requisitos de habilitação e que todas as informações prestadas são 

verídicas (Art. 63, I, da Lei 14.133/2021);  

7. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos;  

8. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado;  

9. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente até o 

terceiro grau (Art. 14, IV, da Lei 14.133/2021); 

10. A empresa não foi declarada inidônea ou suspensa por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo; 

11. ( ) DECLARA que se enquadra como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

nos termos da LC 123/2006. 

 

Aguanil/MG, ____ de _______________ de 2026. 

 

 

Assinatura e carimbo 



PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUANIL 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 17.888.108/0001-65 

 

ANEXO III DO EDITAL 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº. _______/2026 - QUE ENTRE SI 

FAZEM O MUNICÍPIO DE AGUANIL E EMPRESA 

_______ PARA PRESTAÇÃO DE CONSULTAS DE 

ORTOPEDIA. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E FUNDAMENTOS 

1.1 DA CONTRATANTE 

1.1.1  O MUNICÍPIO DE AGUANIL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº. 

17.888.108/0001-65, com sede à Praça Tiradentes, 96 Centro, representada pelo Sr. Prefeito 

Municipal, _____________________. 

 

1.2 DA CONTRATADA 

1.2.1 _____________________________________________________________________ 

 

1.3 DOS FUNDAMENTOS 

1.3.1  O presente contrato decorre do Processo nº 040/2026 – Inexigibilidade n° 009/2026 – 

Credenciamento 005/2026 e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-

lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

1.3.2. A contratação se fundamenta no art. 79, I da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de pessoas físicas e/ou jurídicas para 

prestação serviços de consultas ortopedia destinadas aos pacientes encaminhados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Aguanil. 

2.2 Os serviços serão prestados de conformidade com o Termo de Referência e demais 

especificações constantes do Edital. 

2.3 O Contratado prestará serviço nas seguintes especialidades e conforme os valores abaixo 

relacionados: 

prestação de serviços de consultas médicas especializadas em ortopedia  

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do(a) assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a)  Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c)  Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d)  Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e)  Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

3.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1.1 Não é permitido a subcontratação dos serviços. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS VALORES 

6.1 Os valores das consultas a serem pagos ao contratado é aquele estabelecido, conforme 

planilha abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO  QUANT. UNID. 
VALOR  
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 Consultas em Ortopedia  Unidade 
  

 

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante o aceite da nota fiscal correspondente, 

pelo ordenador de despesa da Secretaria de Saúde, devendo apresentar mensalmente um relatório 

das atividades realizadas. 

7.2 O pagamento referente ao serviço prestado, será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura, 

através de depósito em conta corrente bancária ou pagamento de boleto bancário, em até 30 (trinta) 

dias da apresentação da nota fiscal atestada pelo setor competente.  

7.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

7.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços.  

7.5 Os preços serão reajustados após 12 meses, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
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execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14  A fiscalização será exercida por servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 
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9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, instrumentos, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre o local dos serviços nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DEZ - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  

10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA ONZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  der causa à inexecução total do contrato; 

d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d)  Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 5% do 

valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 1% 

a 10%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20%  do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor do 

Contrato. 

11.3 O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)  as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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11.13  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA TREZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 Os recursos orçamentários necessários para a execução do presente Contrato, são aqueles 
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provenientes do orçamento do município:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº DA FICHA FONTE 

02.10.02.10.301.0012.2060-33.90.36 273 1500 

02.10.02.10.301.0012.2060-33.90.39 274 1500 

 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUATORZE – DOS CASOS OMISSOS  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA QUINZE – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011.  

 

CLÁUSULA DEZESSETE – FORO  

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Belo/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
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92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Aguanil, ___de _______________ de 2026. 

 

 

 

Município de Aguanil 

Contratante 

 

 

 

Nome 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

 

 

1._______________________________    2. _______________________________ 
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